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[Incautos ignoram mudança na estatística e tiram conclusões abusivas sobre a estrutura agrícola brasileira]

[Nova abordagem deixou de incluir 185 mil trabalhadores na agropecuária paulista em 95/96]

 

Alguns de nossos melhores analistas andam espalhando pelo mundo afora que “o número de pessoas

ocupadas no setor agrícola brasileiro reduziu-se em quase 5,5 milhões de pessoas (23,4%) nos últimos dez

anos”. Apoiam-se exclusivamente numa singela comparação dos últimos dois levantamentos censitários

realizados em 1985 e 1995/6. Deveriam entretanto ser mais cautelosos no uso dessas estatísticas. A própria

publicação do IBGE adverte desde a introdução que apenas a mudança do período de referência de ano

civil para o ano-agrícola já foi suficiente para tornar os resultados do Censo Agropecuário de 1995/6

dificilmente comparáveis aos dos anteriores.

 

Infelizmente, logo em seguida aparecem tabelas e gráficos que incorrem nesse tipo de exercício, incitando os

mais incautos a desconsiderarem a advertência inicial. Muitos usuários do IBGE estão assim sendo induzidos

ao engano de minimizar as conseqüências da mudança de critérios, tirando conclusões abusivas sobre a

evolução das estruturas agrícolas brasileiras. Precisam portanto ser avisados de que existe no estado de São

Paulo uma base estatística paralela que dá uma boa idéia das distorções introduzidas pelas novidades do

último Censo Agropecuário. Essa base é o “Levantamento Censitário de Unidades de Produção Agrícola”

(LUPA), realizado pela Secretaria de Agricultura no mesmo período 1995/96, sob a orientação do recém

eleito  deputado federal pelo PSDB Xico Graziano.

 

O LUPA encontrou mais de 277 mil unidades de produção agrícola no mesmo espaço econômico em que o

Censo só achou 218 mil estabelecimentos agropecuários. Ou seja, mais de 59 mil das entidades

reconhecidas como unidades de produção agrícola por uma das melhores redes de assistência técnica do

continente não foram consideradas como sendo estabelecimentos agropecuários pelo sistema recenseador

do IBGE. Tratando-se de um “lapso” de quase 30%, deve-se supor que tais entidades não tenham escapado

por completo ao rastreamento, mas que acabaram sendo desclassificadas pelo uso dos novos critérios. Uma

suspeita que parece ser corroborada pelo fato dessa discrepância entre as quantidades de empresas ser

quase duas vezes maior que a discrepância entre as suas respectivas áreas (cerca de 15%). Enquanto as

UPAs encontradas pela Secretaria dispunham de quase 20 milhões de hectares, os estabelecimentos do

IBGE só operavam em pouco mais de 17 milhões de hectares.
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A essas duas quebras não poderia deixar de corresponder uma terceira, referente ao número de pessoas

ocupadas no setor. A nova abordagem censitária deixou de incluir 185 mil pessoas que trabalhavam na

agropecuária paulista em 1995/6. Neste caso, não é somente o LUPA, mas também a PNAD (Pesquisa

Nacional por Amostras de Domicílios), realizada pelo IBGE em 1995, que encontraram um total pouco

superior a 1,1 milhão de pessoas economicamente ativas em atividades agropecuárias. Só que apenas 915

mil couberam no novo figurino do Censo. Ele registrou que 613 mil pessoas estavam ocupadas em

estabelecimentos com pessoal contratado e outras 302 mil em estabelecimentos que só ocupavam

autônomos: os responsáveis e seus familiares. Por sua vez, a Secretaria registrou que as mais de 277 mil

UPAs davam trabalho autônomo a 395 mil pessoas, e oportunidades de emprego assalariado a 426 mil

permanentes e 280 mil volantes.

 

Estas comparações sugerem que os dados do Censo Agropecuário de 1995/96 estão bem mais distantes da

realidade do que os resultados do levantamento do governo paulista, por sua vez confirmados pela

PNAD/IBGE. Para efeito de comparação com os anteriores, a área agrícola recenseada em São Paulo

precisaria ser ampliada de 15%, seu número de estabelecimentos aumentado de 30% e a quantidade de

postos de trabalho majorado em 20%. Se isto aconteceu justamente num estado no qual as condições de

recenseamento são das melhores, o que se deve pensar dos dados referentes ao Nordeste, onde se

concentra o maior ³número de pessoas ocupadas no setor agrícola brasileiro  ́?

 

Estas observações não devem ser entendidas, contudo, como uma rejeição ou desqualificação do último

Censo Agropecuário. São mais um alerta sobre os cuidados que precisariam ser tomados pelos que

pretendem se arriscar em comparações com os anteriores. Afinal, o Censo é a melhor fonte de dados sobre

a situação em que se encontrava a agropecuária brasileira em meados dos anos 1990. Mostra, por exemplo,

que as fazendas dependentes de contratação de mão-de-obra só predominavam mesmo em quatro unidades

da federação (UF): São Paulo, Mato Grosso do Sul, Goiás e Brasília. Essa freqüência de fazendas patronais

também chegava a ser significativa em mais três UF: Rio de Janeiro, Minas e Mato Grosso. Mas os

agricultores familiares eram largamente majoritários nas outras vinte UF. Seu peso relativo variava de três

quintos dos estabelecimentos (no Espírito Santo), a bem mais de quatro quintos (Rio Grande do Sul, Santa

Catarina e várias outras UF do Nordeste e do Norte). Outro fato ilustrado pelo último Censo é que a

eficiência econômica de boa parte dessa multidão de agricultores familiares também era muito superior ao

que se costuma supor. Muitos chegavam inclusive a ser mais competitivos do que a nata da agricultura

patronal. Mas esta é uma outra estória, que fica para uma outra vez.


